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Secretaria do Meio Ambiente
Secretário: 

Carlos Otaviano Brenner de Moraes
End: Rua Carlos Chagas, 55 

Porto Alegre/RS -  90245-000 -  Centro 
Fone: (51) 3288-8100

PORTARIAS

PORTARIA SEMA Nº 040, de 26 de outubro de 2007.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições elencadas na 
Constituição Estadual, de 03 de outubro de 1989, e Lei Estadual 11.362, de 29 de julho de 1999; 

RESOLVE:

 Art. 1º - Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão 
de inventário de materiais de consumo: 
 

a) Cristina �ohler �alvatori �ias �� �d. Func. nº 2�91818�01 - Presidente;Cristina �ohler �alvatori �ias �� �d. Func. nº 2�91818�01 - Presidente;
b) Lui�� Carlos �ardino Cardoso �� �d. Func. nº 2610680�01;Lui�� Carlos �ardino Cardoso �� �d. Func. nº 2610680�01;
c) �os�ngela �ilveira de �atos �� �d. Func. nº 2610779�01.�os�ngela �ilveira de �atos �� �d. Func. nº  2610779�01.

       
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Porto Alegre, 26 de outubro de 2007.

Carlos Otaviano Brenner de Moraes
Secretário de Estado do Meio Ambiente

Processo Administrativo nº 7398-0500�07-�

Código 339622

PORTARIA SEMA Nº 044, de 26 de outubro de 2007.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições elencadas na 
Constituição Estadual, de 03 de outubro de 1989, e Lei Estadual 11.362, de 29 de julho de 1999; 

RESOLVE:

 Art. 1º - Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão 
de inventário de bens móveis: 
 

a) �oão �atista �lein �� �d. Func. nº 25�0215�01 - Presidente;�oão �atista �lein �� �d. Func. nº 25�0215�01 - Presidente;
b) C�ntia Cristina �esus de �ou��a �� �d. Func. nº 2609568�01;C�ntia Cristina �esus de �ou��a �� �d. Func. nº 2609568�01;
c) Edi �aria Paula �orges �� �d. Func. nº 2��5182�01.Edi �aria Paula �orges �� �d. Func. nº  2��5182�01.

       
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Porto Alegre, 26 de outubro de 2007.

Carlos Otaviano �renner de �oraes
�ecretário de Estado do �eio Ambiente

Processo Administrativo nº 7397-0500�07-1

Código 339623

RESOLUÇÕES

CON�ELHO �E �ECU��O� HÍ���CO�

RESOLUÇÃO N° 41/07

Aprova as propostas de Regimento Interno dos Comitês de 
Gerenciamento das Bacias Hidrográficas do Rio da Várzea, 
do Rio Piratinim e da Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO RIO 
GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições conferidas pelo �egimento �nterno do C�H, de 26 de 
outubro de 2001, e 

- Considerando que as propostas de �egimento �nterno dos Comitês de 
Gerenciamento das Bacias Hidrográficas do Rio da Várzea, do Rio Piratinim e da Lagoa Mirim e 
Canal �ão �onçalo, aprovados nas reuniões plenárias dos referidos Comitês, estão em acordo com 
o disposto no �ecreto nº 37.03� de 21 de novembro de 1996.

RESOLVE, AD REFERENDUM DO CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 1º - Aprovar os �egimentos �nternos conforme as propostas apresentadas, 
em anexo.

Art. 2º - Esta �esolução entra em vigor na data da sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.

                                 Porto Alegre, 10 de outubro de 2007.

        PAULO RENATO PAIM,                  CARLOS OTAVIANO BRENNER DE MORAES,
    �ecretário Executivo do C�H���                       Presidente do C�H��� 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE GERENCIAMENTO DA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO DA VÁRZEA

Art. 1º - O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Várzea - Comitê Várzea - criado 
pelo �ecreto Estadual nº �3.�88, de 08 de de��embro de 200�, integrante do �istema Estadual de 
�ecursos H�dricos, previsto na Lei Estadual nº 10.350, de 30 de de��embro de 199�, será regido por 
este �egimento, elaborado segundo o �ecreto nº 37.03�, de 21 de novembro de 1996 e demais 
disposições legais pertinentes.

Art. 2º - A sede do Comitê Várzea, será junto ao CONSELHO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
�O �É��O U�U�UA� �� CO�E�AU, na rua Assis �rasil nº 709, �airro �tapagé, na cidade de Frederico 
Westphalen, Estado do �io �rande do �ul.

Art. 3o - O Comitê Várzea terá como membros, as entidades representativas dos Usuários da Água, 
da População da Bacia Hidrográfica e dos Órgãos da Administração Direta, Estadual e Federal, 
relacionados com os recursos h�dricos, conforme os artigos 13, 1� e 15 da Lei Estadual no 10.350�199� 
e o artigo 3o do �ecreto no 37.03��1996.

Parágrafo único - Cada entidade, titular e suplente, deverá indicar representante único para ocupar a 
vaga correspondente. 

Art. �o - Aos representantes das entidades-membro compete cumprir as atribuições do Comitê, 
definidas no Art.19, da Lei Estadual no 10.350�199�, bem como promover, auxiliar ou desenvolver 
atividades ou ações que estejam a elas relacionadas, além de aprovar:

�. O �egimento �nterno e suas alterações;
��. O Plano Anual de Trabalho e seu orçamento;
���. O �elatório Anual de Atividades e de Prestação de Contas;
IV. O Programa de Trabalho de cada gestão;
V. As Atas das reuniões.

Art. 5o - O Comitê terá uma Diretoria constituída por um Presidente e um Vice-Presidente eleitos de 
acordo com o artigo 1�, § �º deste �egimento.

Parágrafo Único �� O �ecretário Executivo é indicação do Presidente e será referendado pelo Plenário 
do Comitê.

Art. 6o – Nos casos de afastamento temporário ou definitivo do Presidente do Comitê, seu cargo 
será exercido pelo Vice-Presidente, bem como será eleito um novo Vice-Presidente em caso de 
afastamento definitivo do presidente, passando o cargo a ser ocupado definitivamente pelo Vice-
Presidente.

Parágrafo Único – Ocorrendo o afastamento definitivo do Presidente e do Vice-Presidente, observar-
se-á o disposto no Art. 1�, § 6º deste �egimento.

Art. 7o �� Compete ao Presidente do Comitê:

�. representar o Comitê em todos os atos a que deva estar presente, ou designarrepresentar o Comitê em todos os atos a que deva estar presente, ou designar 
representante;

��. convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê e presidi-las;convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê e presidi-las; 
���. assinar expedientes e atas das reuniões, juntamente com o �ecretário Executivo;assinar expedientes e atas das reuniões, juntamente com o �ecretário Executivo;
IV. encaminhar, �s entidades membro, todos os atos e decisões aprovadas pelo Comitê;encaminhar, �s entidades membro, todos os atos e decisões aprovadas pelo Comitê;
V. executar e fazer executar as deliberações tomadas em reunião, pelo Comitê;executar e fa��er executar as deliberações tomadas em reunião, pelo Comitê;
VI. elaborar o programa de trabalho para sua gestão, submetendo-o � apreciação do Comitê,elaborar o programa de trabalho para sua gestão, submetendo-o � apreciação do Comitê, 

na primeira reunião ordinária do seu mandato;
VII. designar relatores para as mat�rias a serem apreciadas pelo Comitê, fixando os prazosdesignar relatores para as mat�rias a serem apreciadas pelo Comitê, fixando os prazos 

para apresentação dos relatórios;
VIII. autorizar, juntamente com o Secretário Executivo, despesas administrativas no �mbitoautori��ar, juntamente com o �ecretário Executivo, despesas administrativas no �mbito 

do Comitê;
�X. apresentar o �elatório Anual de Atividades, elaborado pelo �ecretário Executivo,apresentar o �elatório Anual de Atividades, elaborado pelo �ecretário Executivo, 

submetendo-o � aprovação do Comitê, na primeira reunião ordinária de cada ano;
X. apresentar um Relat�rio de Prestação de contas, submetendo-o � apreciação da Comissãoapresentar um Relat�rio de Prestação de contas, submetendo-o � apreciação da Comissão 

Fiscal e � aprovação do Comitê, na primeira reunião ordinária de cada ano civil;
X�. incentivar a participação das entidades-membro;incentivar a participação das entidades-membro;
X��. cumprir e fa��er cumprir o �egimento �nterno e a Legislação em vigor;cumprir e fa��er cumprir o �egimento �nterno e a Legislação em vigor;
X���. exercer o voto de desempate;exercer o voto de desempate;
XIV. submeter � aprovação do Comitê, a cada reunião ordinária, a�s�� ata�s�� da�s�� reunião�ões��submeter � aprovação do Comitê, a cada reunião ordinária, a�s�� ata�s�� da�s�� reunião�ões�� 

anterior�es��; 
XV. desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo.desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo.

Art. 8o - Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente nas suas tarefas e atribuições, acompanhá-
lo e substitu�-lo em seus impedimentos.

Art. 9o - O Comitê manterá uma �ecretaria Executiva, coordenada por um �ecretário Executivo, 
conforme parágrafo único, do Artigo 5º deste Regimento, com a finalidade de obter o apoio necessário 
ao desenvolvimento das atividades pertinentes.

Art. 10 - Compete ao �ecretário Executivo:

�. organi��ar e coordenar os trabalhos da �ecretaria Executiva;organi��ar e coordenar os trabalhos da �ecretaria Executiva;
II. representar o Comitê por designação do Presidente, no impedimento do Vice-Presidente;representar o Comitê por designação do Presidente, no impedimento do Vice-Presidente;
���. convocar as reuniões do Comitê, quando determinado pelo Presidente;convocar as reuniões do Comitê, quando determinado pelo Presidente;
IV. secretariar as reuniões do Comitê, lavrando as atas;secretariar as reuniões do Comitê, lavrando as atas;
V. auxiliar o Presidente na elaboração e apresentar ao Comitê os Programas Anuais deauxiliar o Presidente na elaboração e apresentar ao Comitê os Programas Anuais de 

Trabalho, com os respectivos orçamentos;
VI. assessorar o Presidente e o Vice-Presidente;assessorar o Presidente e o Vice-Presidente;
VII. manter o expediente e os ar�uivos da Secretaria Executiva;manter o expediente e os arquivos da �ecretaria Executiva;
VIII. convocar o Comitê, por escrito, no prazo previsto no Art. 1�, �� �º, sempre �ue ocorrer aconvocar o Comitê, por escrito, no pra��o previsto no Art. 1�, § 6º, sempre que ocorrer a 

situação prevista no Art. 6º, deste �egimento;
�X. coordenar as atividades da Comissão Permanente de Assessoramento;coordenar as atividades da Comissão Permanente de Assessoramento;
X. elaborar o �elatório Anual de Atividades do Comitê, submetendo-o a apreciação na últimaelaborar o �elatório Anual de Atividades do Comitê, submetendo-o a apreciação na última 

reunião ordinária de cada ano;
X�. exercer outros encargos que lhes forem atribu�dos pelo Comitê em suas reuniões;exercer outros encargos que lhes forem atribu�dos pelo Comitê em suas reuniões;
XII. firmar, juntamente com o presidente, despesas administrativas no �mbito do Comitê;firmar, juntamente com o presidente, despesas administrativas no �mbito do Comitê;
XIII. comunicar � entidade titular, cujo representante não comparecer, sem justificativa, a cadacomunicar � entidade titular, cujo representante não comparecer, sem justificativa, a cada 

reunião do Comitê.

Art. 11 - O Comitê Várzea será apoiado por uma Comissão Permanente de Assessoramento, composta 
pelo �ecretário Executivo e por mais quatro representantes das entidades-membro podendo, ainda, 
compor esta Comissão, pessoas ligadas � gestão ambiental convidadas pela Direção.

Parágrafo Único - A composição da Comissão Permanente de Assessoramento será definida pela 
�iretoria e referendada pelo plenário do Comitê, tendo mandato coincidente com o mandato da 
�iretoria.

Art. 12 - Compete � Comissão Permanente de Assessoramento:

I. assessorar o Presidente e o Vice-Presidente do Comitê;assessorar o Presidente e o Vice-Presidente do Comitê;
��. propor ao Comitê a criação de �rupos de Trabalho e indicar Técnicos;propor ao Comitê a criação de �rupos de Trabalho e indicar Técnicos;
���. supervisionar as atividades dos �rupos de Trabalho, emitindo parecer, quando forsupervisionar as atividades dos �rupos de Trabalho, emitindo parecer, quando for 

solicitado;
IV. encaminhar � Diretoria e submeter � aprovação do Comitê, programas e açõesencaminhar � Diretoria e submeter � aprovação do Comitê, programas e ações 

no �mbito da Bacia Hidrográfica;
V. apresentar ao Comitê a situação dos programas e ações anteriormente propostos eapresentar ao Comitê a situação dos programas e ações anteriormente propostos e 

aprovados;
VI. propor ao Comitê alterações no Regimento Interno, sempre �ue se fizerpropor ao Comitê alterações no Regimento Interno, sempre �ue se fizer 

necessário.

Art. 13 – Os Grupos de Trabalho têm a finalidade de realizar estudos e executar tarefas específicas, 
com duração pr�-fixada, e serão constituídos e desfeitos, conforme as necessidades.
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Parágrafo Único – Os Grupos de Trabalho serão constituídos por representantes das entidades-
membro do Comitê e por especialistas, referendados em reunião do Comitê. 

Art. 14 - O Presidente criará uma Comissão Eleitoral, quatro meses antes da data de renovação do 
Plenário do Comitê, composta por três membros do Comitê, que coordenará todo o processo até a 
eleição da nova Diretoria e da Comissão Fiscal, conforme Art. 15 deste Regimento.

§ 1º - A Comissão Eleitoral encaminhará ao Conselho de Recursos Hídricos o pedido de publicação, 
na mídia impressa da região, do Aviso Público contendo as regras de candidatura e eleição das 
entidades interessadas em ocupar vaga no Plenário do Comitê. 

§ 2º - As entidades-membro (titular e suplente), representantes da sociedade da bacia, conforme 
composição de que trata o Decreto Estadual nº 42.961/2004, serão eleitas por seus pares em colégio 
constituído pelas entidades inscritas junto à Comissão Eleitoral, e por ela considerados aptos, sendo 
permitida a reeleição.

§ 3º - As entidades da administração direta, Federal e Estadual serão indicadas nos termos do Art. 
13º, Inciso III da Lei Estadual 10.350/94, a cada dois anos, pelos respectivos Poderes Executivos, 
em processo coordenado pelo Presidente do Conselho de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul, 
sendo permitida a recondução.

§ 4º - O Presidente, o Vice-Presidente e a Comissão Fiscal serão eleitos entre os representantes das 
entidades titulares do Comitê, pertencentes ao grupo de usuários da água e da população da bacia, 
por maioria absoluta dos votos dos representantes legais, para um mandato de dois anos, permitida 
uma reeleição.

§ 5º - A eleição e a posse do Presidente e do Vice-Presidente, ocorrerá na primeira Reunião Ordinária, 
após a posse de suas entidades-membro.

§ 6º - Ocorrendo o afastamento definitivo do Presidente ou do Vice-Presidente, ou ambos, o Comitê 
reunir-se-á no prazo de trinta dias para eleger seus respectivos substitutos, que completarão o 
mandato em curso. 

Art. 15 - O Comitê Várzea constituirá uma Comissão Fiscal composta por 5 (cinco) representantes 
das entidades-membro, sendo três titulares e dois suplentes, com mandato coincidente com o da 
Diretoria, com a função de fiscalizar a execução de orçamentos e apreciar a prestação de contas da 
Diretoria, a qual será submetida ao plenário em assembléia.

Art. 16 - O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses, convocado pelo Presidente, com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, e extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

§ 1º - A convocação extraordinária poderá ser também requerida à Diretoria por, no mínimo, um terço 
dos representantes das entidades titulares, por escrito e justificado.

§ 2º - Para as reuniões sempre serão convocados os representantes das entidades titulares e 
convidados os representantes das entidades suplentes.

§ 3º - A convocação e o convite para todas as reuniões serão por escrito, encaminhados para o 
membro e a entidade representada, acompanhados da respectiva pauta.

§ 4º - Na ausência do representante da entidade titular, votará o respectivo representante da entidade 
suplente.

§ 5º - Ficará a cargo do membro titular, a convocação de seu respectivo suplente.

Art. 17 - As reuniões do Comitê serão públicas, sendo instaladas com a presença de, no mínimo, 
um terço dos representantes das entidades com direito de voto, e as decisões serão tomadas por 
maioria simples do quorum mínimo, respeitando os artigos 18 e 25.

Art. 18 - As reuniões do Comitê terão a duração de acordo com a exigência da pauta, e obedecerá a 
seguinte ordem: ABERTURA, ORDEM DO DIA e ASSUNTOS GERAIS.

§ 1º - A pauta das reuniões será definida previamente pelo Presidente, com a colaboração da 
Comissão Permanente de Assessoramento, podendo, o Plenário, ou qualquer representante da 
entidade-membro, solicitar, desde que, no mínimo 72 (setenta e duas) horas antes da data da reunião, 
inclusão de assunto específico de interesse coletivo.

§ 2º - Na abertura da reunião deverá ser verificada a existência de quorum mínimo, procedida a 
leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior, leitura e aprovação da pauta e proposição 
dos assuntos gerais.

§ 3º - No tratamento da ordem do dia, parte principal da reunião, serão apresentados, discutidos e 
votados, pela ordem, os assuntos constantes de pauta publicada e enviada às entidades-membro 
junto à convocação da reunião.

§ 4º - Nos assuntos gerais, poderá ser reservado espaço para Tribuna Livre, assegurada a sua 
utilização para pessoas que, previamente realizaram sua inscrição e que queiram versar sobre 
assuntos de interesse da bacia, delimitando tempo para a Tribuna Livre, conforme a situação e 
condições momentâneas.

Art. 19 - Após a realização de cada reunião, serão encaminhadas cópias da ata aos representantes 
titulares e suplentes e à direção de todas as entidades-membro do Comitê, dentro de um prazo de 
03 (três) dias úteis.

Art. 20 - A alteração do Regimento Interno dar-se-á em reunião ordinária com primeira chamada 
simples ou em segunda chamada com qualquer número de presentes. 

Parágrafo Único – Uma vez aprovadas as modificações citadas no caput, elas serão encaminhadas 
às demais instâncias competentes.

Art. 21 - A entidade titular cujo representante não comparecer a 02 (duas) reuniões ordinárias 
consecutivas do Comitê, sem justificativa apresentada por escrito até a próxima reunião, receberá 
comunicação do desligamento de seu representante, e será solicitada a fazer nova indicação.

§ 1º - Caso não haja manifestação da entidade titular no prazo de 15 (quinze) dias, após o recebimento 
da competente comunicação, o assunto será levado à discussão em reunião do Comitê, que deliberará 
pelo desligamento definitivo da entidade.

§ 2º - Ocorrendo o desligamento definitivo da entidade titular, o Comitê convocará a entidade suplente 
correspondente para assumir a sua vaga.

§ 3º - A vaga da entidade suplente será preenchida por outra entidade da mesma categoria, dentre as 
já inscritas no processo eleitoral para o período, que decidirão entre si. Caso não houver nenhuma já 
inscrita, o Comitê poderá convidar outras entidades e aprovar em plenário. 

§ 4º - Cada entidade-membro terá direito apenas a um voto.

Art. 22 - A proposta de reformulação da composição do Comitê, a ser encaminhada ao Conselho de 
Recursos Hídricos, deverá ser aprovada por dois terços dos representantes das entidades com direito 
de voto, em reunião ordinária.

Art. 23 - O Comitê definirá, juntamente com a Secretaria Executiva do Conselho dos Recursos 
Hídricos do Estado do Rio Grande do Sul, a forma de manutenção da Secretaria Executiva enquanto 
não estiver sendo praticado o princípio usuário-pagador.

Art. 24 - O voto nas reuniões do Comitê será aberto, podendo em casos excepcionais, ser secreto se 
a Plenária assim acatar.

Art. 25 - Os casos omissos, neste Regimento, serão decididos pela Presidência sob referendo do 
Comitê.

Art. 26 - Este Regimento Interno entrará em vigor após sua aprovação em reunião do Comitê, por 
maioria absoluta dos representantes das entidades com direito de voto, homologação pelo Conselho 
de Recursos Hídricos – RS e publicação no Diário Oficial do Estado.

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE GERENCIAMENTO DA BACIA HIDROGRÁFICA
DO RIO PIRATINIM

DA DENOMINAÇÃO E SEDE

Art.1º - O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Piratinim – COMITEPIRATINIM 
- criado pelo Decreto Estadual no 44.270, de 23 de janeiro de 2006, integrante do Sistema Estadual 
de Recursos Hídricos, previsto na Lei no 10.350, de 30 de dezembro de 1994, será regido por este 
Regimento, elaborado segundo o Decreto no 37.034, de 21 de novembro de 1996 e demais disposições 
legais pertinentes.

Art. 2º - A sede do Comitê será junto a Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
– URI, rua José Bonifácio, 3149 – cidade de São Luiz Gonzaga, Rio Grande do Sul. 

Art. 3º - A atuação do COMITEPIRATINIM compreende a área de abrangência da bacia hidrográfica 
do rio Piratinim.

Art. 4º - O COMITEPIRATINIM exercerá suas atribuições diretamente ou por intermédio dos órgãos 
e entidades integrantes.

DA CONSTITUIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO COMITÊ

Art. 5º - O COMITEPIRATINIM terá como membros às entidades ou organismos representativos dos 
usuários da água, da população da bacia hidrográfica e dos órgãos da administração direta, estadual 
e federal, relacionados com os recursos hídricos, conforme os artigos 13, 14 e 15 da Lei Estadual nº 

10.350/94 e o Art. 3º do Decreto no 37.034/96.

Parágrafo Único - Cada entidade, titular e suplente, deverá indicar representante único para 
ocupar a vaga correspondente. 

Art. 6º - Aos representantes das entidades-membro, compete cumprir as atribuições do Comitê, 
definidas no Art. 19 da Lei nº 10.350/94, bem como promover, auxiliar ou desenvolver atividades ou 
ações que estejam a elas relacionadas, em especial o exercício permanente da representatividade, 
além de aprovar:

I - O Regimento Interno e suas alterações;

II - O Plano Anual de Trabalho e seu orçamento;

IV - O Programa de Trabalho de cada gestão;

V - As atas das reuniões ordinárias e extraordinárias;

VI - O Relatório Anual de Prestação de Contas.

DA ADMINSTRAÇÃO DO COMITÊ

I - Da Diretoria

Art. 7º - O Comitê terá uma diretoria constituída por um Presidente e um Vice-Presidente.

Art. 8º - Compete ao Presidente do Comitê:

I - representar o Comitê em todos os atos a que deva estar presente ou designar 
representante;

II - convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê e presidi-las;

III - assinar expedientes e atas das reuniões juntamente com o Secretário Executivo;

IV - encaminhar às entidades membro, todos os atos e decisões aprovadas pelo Comitê;

V - executar e fazer executar as deliberações tomadas em reunião pelo Comitê;

VI - elaborar o Programa Anual de Trabalho de sua gestão, submetendo-o à aprovação do 
Comitê até a segunda reunião ordinária de seu mandato;

VII - elaborar o Plano Anual de Trabalho e seu orçamento submetendo-o à aprovação na 
última reunião ordinária do ano civil;

VIII - apresentar o Relatório Anual de Atividades elaborado pelo Secretário Executivo, 
submetendo-o à aprovação do Comitê na primeira reunião ordinária de cada ano;

IX - apresentar um Relatório de Prestações de contas submetendo à apreciação da 
Comissão Fiscal e a aprovação do Comitê na primeira reunião ordinária de cada ano civil;

X - designar relatores para as matérias a serem apreciadas pelo Comitê, fixando os prazos 
para a apresentação dos relatórios;

XI - providenciar para que as entidades membro indiquem seus representantes;

XII - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno e a legislação em vigor;

XIII - exercer o voto de desempate;

XIV - submeter à aprovação do Comitê, a cada reunião ordinária, a(s) ata(s) da reunião(ões) 
anterior(es);

XV - Cabe ao Presidente, ou a quem for por ele indicado, dirigir as reuniões, garantindo o 
direito de voz a todos que queiram e cuidando para que as intervenções estejam referidas aos temas 
em debate;

XVI - desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo.
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Art. 9º - Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente nas suas tarefas e atribuições, substituindo-
o em seus impedimentos.

Art. 10 - O Comitê disporá de uma Secretaria Executiva, coordenado por um Secretário Executivo, 
indicado pelo Presidente e referendado pelo plenário do Comitê.

Art. 11 - Compete ao Secretário Executivo:

I - organizar e coordenar os trabalhos da Secretaria Executiva;

II - representar o Comitê por designação do Presidente;

III - convocar as reuniões do Comitê, quando determinado pelo Presidente;

IV - secretariar as reuniões do Comitê, lavrando as atas;

V - auxiliar o Presidente na elaboração e apresentação ao Comitê do

      Programa Anual de Trabalho, com os respectivos orçamentos;

VI - assessorar o Presidente e o Vice-Presidente;

VII - manter o expediente e os arquivos da Secretaria Executiva;

VIII - coordenar as atividades da Comissão Permanente de Assessoramento;

IX - elaborar o Relatório Anual de Atividades do Comitê;

X - exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Comitê em sua reuniões.

II - DA COMISSÃO PERMANENTE DE ASSESSORAMENTO

Art. 12 - O COMITEPIRATINIM terá apoio de uma Comissão Permanente de Assessoramento 
composta pelo Secretário Executivo e por representantes das entidades- membro. Poderão ainda 
compor a Comissão pessoas convidadas pela Direção.

Parágrafo Único - A composição da Comissão Permanente de Assessoramento será 
definida pela Diretoria e referendada pelo Comitê, tendo mandato coincidente com o mandato da 
Diretoria.

Art. 13 - Compete à Comissão Permanente de Assessoramento:

I - assessorar o Presidente e o Vice-Presidente do Comitê;

II - propor ao Comitê a criação de grupos de trabalhos, assim como a sua composição;

III - supervisionar as atividades dos Grupos de Trabalhos, emitindo parecer quando for 
solicitado;

IV - encaminhar à Diretoria os programas e ações de interesse da bacia hidrográfica;

V - supervisionar os programas e ações anteriormente propostos e aprovados;

VI - propor à Diretoria alterações no Regimento Interno.

III - DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 14 - A renovação do Plenário do Comitê ocorrerá em reunião Ordinária, na última semana do mês 
de novembro, a cada dois anos, contados a partir de 28 de novembro de 2006.

§1º - As entidades membro, titulares e suplentes, representantes da população e dos 
usuários da água da bacia hidrográfica, conforme composição de que trata o Decreto Estadual nº 
39.114/98 serão eleitas por seus pares, em colégio constituído pelas entidades inscritas junto à 
Comissão Eleitoral e, por ela considerados aptos, sendo permitida a reeleição.

§2º - O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos entre o os representantes das entidades 
membro do COMITEPIRATINIM integrantes dos Grupos I e II, por maioria absoluta dos votos dos 
representantes legais, para um mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

§3º – Caberá apenas um voto a cada entidade representante, na eleição de Presidente e 
Vice-Presidente do COMITEPIRATINIM.

§4º - A eleição do Presidente, do Vice-Presidente e a posse da Diretoria ocorrerão 60 dias 
após a renovação do Plenário, em reunião extraordinária, quando serão apresentadas as nominatas e 
respectivos planos de trabalho dos candidatos interessados em concorrer aos cargos majoritários.

§5º - Três meses antes da data de renovação do Plenário do Comitê, o Presidente criará 
uma Comissão Eleitoral, a quem caberá a coordenação do processo eleitoral até a eleição do novo 
Presidente.

§6º - A Comissão Eleitoral encaminhará ao Conselho de Recursos Hídricos o pedido de 
publicação, na mídia impressa da região, do Aviso Público contendo as regras de candidatura e 
eleição das entidades interessadas em ocupar vaga no Plenário do Comitê.

§7º - Ocorrendo o afastamento definitivo do Presidente ou do Vice-Presidente, ou ambos, 
o Comitê reunir-se-á no prazo de 30 (trinta) dias para eleger seus substitutos, que completarão o 
mandato em curso.

§8º - As entidades da administração direta, Estadual e Federal serão indicadas em 
processo coordenado pelo Presidente do Conselho de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul, 
sendo permitida a recondução.

IV- DA COMISSÃO FISCAL

Art. 15 - O COMITEPIRATINIM constituirá uma Comissão Fiscal composta por 03 (três) representantes 
das entidades membro, com mandato coincidente com o da Direção, com a função de apreciar a 
prestação de contas.

V- DAS REUNIÕES

Art. 16 - O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e extraordinariamente sempre que 
necessário, ou por convocação do Presidente, ou por requerimento escrito e justificado de 1/3 ou 
mais do Plenário.

§1º - A convocação de todas as reuniões será feita por escrito com antecedência mínima de 
05(cinco) dias úteis, acompanhadas da respectiva pauta e ata da reunião anterior.

§2º - Para cada reunião ordinária ou extraordinária serão convocados representantes das 
entidades membros titulares e suplentes.

Art. 17 - As reuniões do Comitê iniciarão com qualquer quorum.

§1º - Será permitida, nas reuniões do Comitê, a presença de qualquer pessoa que assim 
queira.

§2º - Poderão votar os representantes das entidades membros titulares e, na sua ausência, 
os representantes das respectivas entidades suplentes.

§3º - As votações ocorrerão pela decisão dos representantes presentes e se darão por 
maioria simples.

Art. 18 - As reuniões ordinárias não poderão ultrapassar a 04(quatro) horas de duração, salvo por 
decisão expressa dos presentes conforme as regras de votação e terá a seguinte estrutura básica de 
pauta: Abertura, Ordem do Dia e Assuntos Gerais.

Parágrafo Único - A pauta das reuniões será definida previamente pelo Presidente 
assessorado pela Comissão Permanente de Assessoramento, podendo o Plenário ou qualquer 
representante de entidade membro solicitar, desde que em tempo hábil, 48 horas antes da reunião, 
inclusão de assunto específico de interesse coletivo.

DO PROCESSO DE DESLIGAMENTO

Art. 19 - A entidade-membro titular cujo representante não comparecer a três reuniões do Comitê, 
num período de 01(um) ano, sem justificativa por escrito apresentada até a próxima reunião, receberá 
comunicação do desligamento de seu representante, sendo solicitada nova indicação.

§1º - Caso não haja manifestação da entidade membro no prazo de trinta dias será levado 
à discussão e deliberação do Comitê para efeitos de desligamento da entidade.

§2º - Em caso de desligamento da entidade membro titular, o Presidente convocará a 
entidade membro suplente para ocupar a vaga, sendo que a suplência será preenchida por uma 
das entidades já cadastradas, escolhidas por seus pares, em reunião específica para este fim, que 
completará o mandato em curso.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 - Em caso de renúncia de uma entidade membro aplicar-se-ão as disposições dos Parágrafos 
1º e 2º do Art. 19 deste Regimento.

Art. 21 - A reforma ou alteração deste Regimento Interno dar-se-á pela aprovação de no mínimo 
dois terços dos representantes com direito a voto, em reunião extraordinária, específica do Comitê 
convocada com prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência e com pauta definida.

Art. 22 - A proposta de reformulação da composição do Comitê a ser encaminhada ao Conselho de 
Recursos Hídricos deverá ser aprovada por dois terços dos seus representantes titulares, em reunião 
extraordinária, convocada exclusivamente para este fim.

Parágrafo Único - A reformulação da Composição do Comitê poderá ocorrer por alteração 
de lei superior.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 23 - Compete ao Presidente autorizar, juntamente com o Vice-Presidente, as despesas 
administrativas previstas e aprovadas no orçamento, no âmbito do Comitê.

Art. 24 - Os casos omissos neste Regimento serão decididos pelo Presidente e referendados pelo 
Comitê.

Art. 25 - Este Regimento entra em vigor após sua aprovação pelo Conselho de Recursos Hídricos do 
Rio Grande do Sul e publicado no Diário Oficial do Estado.

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE GERENCIAMENTO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DA 
LAGOA MIRIM E DO CANAL SÃO GONÇALO

I – Da Denominação e da Sede

Art. 1º. O Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas da Lagoa Mirim e do Canal São 
Gonçalo – Comitê Mirim-São Gonçalo – criado pelo Decreto Estadual n. 44.327, de 6 de março de 
2006, integrante do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, previsto na Lei Estadual n. 10.350, de 30 
de dezembro de 1994, será regido pelo presente Regimento Interno, elaborado segundo o Decreto 
Estadual n. 37.034, de 21 de novembro de 1996 e demais disposições legais pertinentes.

Art. 2º. A Sede do Comitê Mirim-São Gonçalo será na UFPEL - Universidade Federal de Pelotas 
– Agência da Lagoa Mirim, sita na Rua Lobo da Costa, 447, Centro, CEP, 96010-150, na cidade de 
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul. 

II – DA CONSTITUIÇÃO E COMPETÊNCIA DO COMITÊ

Art. 3º - O Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas da Lagoa Mirim e do Canal São 
Gonçalo terá como membros as entidades ou organismos representativos dos grupos de usuários da 
água, da população da bacia e dos órgãos da administração direta, estadual e federal, com atuação 
na região e relacionados com recursos hídricos, conforme os artigos 13, 14 e 15 da Lei Estadual nº 
10.350/94, eleitos por seus pares, para um mandato de dois anos, permitida a recondução.
§1º – As entidades integrantes do Comitê terão plenos poderes de representação dos órgãos e 
entidades de origem, conforme dispõe o art. 17 da Lei Estadual nº 10.350/94.
§2º - Para fins deste Regimento, representante de uma entidade-membro é a pessoa que por ela 
for indicada, oficialmente, para representá-la perante o Comitê, como entidade titular ou entidade-
suplente, inclusive para efeitos de quorum, deliberação e votação.
§3º - A substituição da representação oficial de cada entidade-membro se dará exclusivamente por 
comunicado oficial do representante legal da entidade eleita ao Comitê.
§4º - A suplência de cada entidade titular se dará exclusivamente pela respectiva entidade eleita como 
suplente, como dispõe o §4º, do art. 16 deste regimento.
§5º - Os representantes dos órgãos da administração direta federal ou estadual serão indicados, nos 
termos da Lei Estadual n. 10.350/94, a cada dois anos, pelos respectivos Poderes Executivos, sendo 
permitida a recondução. 

Art. 4º - Aos representantes compete cumprir as atribuições do Comitê, definidas no art. 19, da Lei 
Estadual nº 10.350/94, bem como prover, desenvolver ou auxiliar no desenvolvimento de atividades 
ou ações que estejam a elas relacionadas, além de aprovar:
I. o Regimento Interno do Comitê, suas alterações e seus anexos;o Regimento Interno do Comitê, suas alterações e seus anexos;
II. o Plano Anual de Trabalho do Comitê e a aplicação de seus recursos;o Plano Anual de Trabalho do Comitê e a aplicação de seus recursos;
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III. o�� �elat�rio�� Anuai�� de Atividade���o�� �elat�rio�� Anuai�� de Atividade���
IV. o Programa de �rabal�o de �ada ge��t�o�o Programa de �rabal�o de �ada ge��t�o�
V. a�� ata�� da�� reuni�e��.a�� ata�� da�� reuni�e��.

III – DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 5º - A�� entidade�� repre��entante�� de �ada ��etor do�� grupo�� de u��uário�� da água e da populaç�o 
da ba�ia ��er�o eleita��, a �ada doi�� ano��, em Colégio �on��tituído pela�� entidade�� previamente in���rita�� 
junto ao Comitê, para essa finalidade.
§ 1º - Cada ��etor elegerá o(��) membro��(��) titular(e��) e ��uplente(��), que o repre��entará, em número 
definido, conforme a composição de que trata o Artigo 14, da Lei Estadual no 10.350/94. 
§ 2º - Cada entidade-membro eleita deverá indicar, oficialmente, seu representante.
§ 3º - A�� entidade��-membro poder�o ��er re�onduzida��, de��de que ��e ��ubmetam a nova eleiç�o, no�� 
termo�� do caput de��te artigo.

Art. 6o - Cabe à Diretoria do Comitê convocar o processo eleitoral com a eleição da Comissão Eleitoral, 
dentre o�� repre��entante�� da�� entidade��-membro �om direito a voto, que �onduzirá o pro�e����o, 
apoiada pela Secretaria Executiva do Comitê.
§ 1º - A Comissão Eleitoral será constituída por três membros do Comitê, na forma do caput. 
§ 2º - O Comitê adota como Regimento Eleitoral as normas contidas no artigo 4º, e seguintes, no que 
�ouber, da �e��oluç�o n. 28/06, do Con��el�o �e�ur��o�� Hídri�o��.
§ 3º - O pro�e����o eleitoral ��erá divulgado atravé�� de Avi��o Públi�o. 

IV – DA ADMINISTRAÇÃO DO COMITÊ

Art. 7º - O Comitê terá uma Diretoria �on��tituída por um Pre��idente, um Vi�e-pre��idente, eleito��, 
dentre ��ua�� entidade��-titulare��, por maioria ab��oluta de voto��, �om mandato de doi�� ano��, permitida 
uma (1) re�onduç�o.
Parágrafo Único – O Secretário Executivo é da indicação do Presidente e será referendado pelo 
Comitê, in�lu��ive na �ip�te��e da va�ân�ia do �argo.

Art. 8º - Ocorrendo o afastamento definitivo do Presidente ou do Vice-presidente, o Comitê reunir-
��e-á no prazo de 30 (trinta) dia�� para eleger o(��) ��u�e����or(e��), que �ompletará(�o) o mandato em 
�ur��o.
Parágrafo Único – No �a��o de afa��tamento temporário do Pre��idente do Comitê, �om requerimento 
submetido ao referendo ou aprovação do Comitê, seu cargo será exercido pelo Vice-presidente.

Art. 9º - Compete ao Pre��idente do Comitê:
I. r��r���ntarr��r���ntar o Comitê em todo�� o�� ato�� a que deva e��tar pre��ente ou de��ignar 

repre��entante�
II. con�ocarcon�ocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê e presidi-las;
III. a��inara��inar expedientes e atas das reuniões;
IV. �nca�in�ar�nca�in�ar à�� entidade��-membro todo�� o�� ato�� e de�i���e�� aprovada�� pelo Comitê�
V. ���c�tar���c�tar e fazer executar as deliberações tomadas em reunião pelo Comitê, nos limites de 

��ua�� atribuiç�e��� 
VI. ��a�orar��a�orar o programa de trabal�o para ��ua ge��t�o, ��ubmetendo-o à apre�iaç�o do Comitê 

na primeira reuni�o ordinária do ��eu mandato�
VII. ��a�orar��a�orar o�� �elat�rio�� Anuai�� de Atividade�� do Comitê e ��ubmetê-lo�� à aprovaç�o de��te, 

na última reuni�o ordinária de �ada ano, bem �omo a pre��taç�o de �onta�� da�� de��pe��a�� e 
re�eita�� anuai���

VIII. ���ignar���ignar relatores para as matérias a serem apreciadas pelo Comitê, fixando os prazos 
para apre��entaç�o do�� relat�rio���

IX. a�tori�ara�tori�ar, juntamente com o Secretário Executivo, despesas administrativas no âmbito do 
Comitê�

X. o direito – faculdade - de exercer o voto desempate;o direito – faculdade -  de exercer o voto desempate;
XI. �����t�r�����t�r à aprovaç�o do Comitê, a �ada reuni�o ordinária, a(��) ata(��) da(��) reuni�o(�e��) 

anterior(e��)�
XII. �nca�in�ar�nca�in�ar à�� autoridade�� �ompetente��, re�omendaç�e��, pa-

re�ere�� e moç�e��, bem �omo relat�rio�� anuai�� de atividade��, 
aprovado�� pelo Comitê�

XIII. �������n�ar�������n�ar outra�� atribuiç�e�� inerente�� ao �argo
XIV. c���rir � fa��r c���rirc���rir � fa��r c���rir o Regimento Interno e a Legislação em vigor.
Parágrafo único. Ocorrendo a necessidade de decisão de urgência e excepcionalidade, a Presidência 
��e manife��tará, ad referendum do Comitê, que deverá ��er ��ubmetida à apre�iaç�o do Comitê na 
reuni�o ��eguinte, �omo requi��ito de validade.

Art. 10 - Compete ao Vice-presidente auxiliar o Presidente em suas tarefas e atribuições, acompanhá-
lo e ��ub��tituí-lo em ��eu�� impedimento��.

Art. 11 - O Comitê manterá uma Secretaria Executiva, coordenada por um Secretário Executivo, com 
a finalidade de obter o apoio necessário ao desenvolvimento das atividades pertinentes.

Art. 12 - Compete ao Secretário Executivo:
I. organi�arorgani�ar e coordenar os trabalhos da Secretaria Executiva;
II. r��r���ntarr��r���ntar o Comitê por de��ignaç�o do Pre��idente�
III. con�ocarcon�ocar a�� reuni�e�� do Comitê, quando determinado pelo Pre��idente ou em raz�o do 

di��po��to no parágrafo primeiro do art. 16�
IV. ��cr�tariar��cr�tariar a�� reuni�e�� do Comitê, lavrando a�� ata���
V. a�tori�ar��a�tori�ar�� juntamente �om o Pre��idente, de��pe��a�� admini��trativa�� no âmbito do Comitê�
VI. a��inara��inar expedientes e atas das reuniões, juntamente com o Presidente;
VII. a��i�iara��i�iar a pre��idên�ia na elaboraç�o e apre��entar ao Comitê o�� programa�� anuai�� de 

trabal�o, �om o�� re��pe�tivo�� orçamento���
VIII. a�����orara�����orar o Presidente, inclusive nas atribuições estabelecidas no art. 19, da Lei Estadual 

n. 10.350/94;
IX. �ant�r�ant�r o expediente e os arquivos da Secretaria Executiva;
X. coor��narcoor��nar a�� atividade�� da Comi�����o Permanente de A����e����oramento�
XI. ���rc�r���rc�r outro�� en�argo�� que l�e forem atribuído�� pelo Comitê em reuni�o ordinária ou 

extraordinária, nos limites de sua competência;
XII. ��a�orar��a�orar, juntamente �om o Pre��idente, o relat�rio anual de atividade�� do Comitê e da 

Comi�����o Permanente de A����e����oramento, ��ubmetendo-o�� à apre�iaç�o do Comitê na 
última reuni�o ordinária de �ada ano�

XIII.	 �������������� juntamente �om o Pre��idente, de��pe��a�� admini��trativa�� no âmbito do Comitê�
XIV. na ��ituaç�o previ��ta no artigo 8na ��ituaç�o previ��ta no artigo 8o, convocar o Comitê no prazo máximo de sete dias;
XV. a�oiara�oiar o pro�e����o eleitoral na forma do�� artigo�� 5º e 6º de��te �egimento.

V – DA COMISSÃO PERMANENTE DE ASSESSORAMENTO

Art. 13 – O Comitê terá apoio de uma Comi�����o Permanente de A����e����oramento (CPA), �ompo��ta 
pela Secretaria Executiva e por representantes das entidades–membro do Comitê.
§ 1º – A Comissão Permanente de Assessoramento será definida pela Diretoria, inclusive quanto 
ao número de �omponente�� e área�� de �on�e�imento, e referendada pelo Comitê, tendo mandato 
�oin�idente �om o mandato da Diretoria�
§ 2º - No caso de vacância, excesso de faltas ou para atender a necessidades específicas, o Presidente 
poderá de�idir ��obre a ��ub��tituiç�o ou requerer ao Comitê a indi�aç�o de novo(��) �omponente(��).

Art. 14 – Compete à Comi�����o Permanente de A����e����oramento:
I. a�����orara�����orar o Pre��idente e o Vi�e-pre��idente do Comitê�
II. �ro�or�ro�or à Diretoria a �riaç�o de Grupo�� de �rabal�o e indi�ar té�ni�o���
III. ����r�i�ionar����r�i�ionar a�� atividade�� do�� Grupo�� de �rabal�o, emitindo pare�er quando for 

��oli�itado�
IV. �nca�in�ar�nca�in�ar à Diretoria os programas e as ações no âmbito das bacias hidrográficas;

V. a�r���ntara�r���ntar ao Comitê a ��ituaç�o de programa�� e aç�e�� anteriormente propo��to�� e 
aprovado���

VI. ��a�orar � a�r���ntar��a�orar � a�r���ntar à Diretoria o relat�rio anual de atividade��.
 

VI – DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 15 – Os Grupos de Trabalho têm a finalidade de realizar estudos e executar tarefas específicas, 
com duração pré-fixada e serão constituídos e desfeitos, de acordo com as necessidades, cuja criação 
e formaç�o ��erá de�idida pelo Comitê.
Parágrafo Único – O�� grupo�� de trabal�o ��er�o �on��tituído�� por repre��entante�� da�� entidade��-
membro do Comitê, por pe����oa�� ou entidade�� indi�ada�� e e��pe�iali��ta��, priorizando a in�lu���o de 
repre��entante�� da�� diver��a�� �ategoria��.

VII – DAS REUNIÕES

Art. 16 – O Comitê reunir-��e-á, ordinariamente, �onvo�ado pelo Pre��idente, �om ante�edên�ia 
mínima de cinco (5) dias úteis, e extraordinariamente, com antecedência mínima de 72 (setenta e 
dua��) �ora��. 
§ 1º - A convocação extraordinária poderá ser também requerida por qualquer entidade-membro, 
por meio de requerimento a����inado por, no mínimo, um terço do número total de entidade��-membro 
titulares, por escrito e justificado. 
§ 2º - Para a�� reuni�e�� ��empre ��er�o convocados o�� repre��entante�� da�� entidade�� titulare�� e 
convidados o�� repre��entante�� da�� entidade�� ��uplente��.
§ 3º - A �onvo�aç�o e o �onvite para toda�� a�� reuni�e�� ��er�o por e���rito ou meio eletrôni�o, indi�ando 
dia, �ora e lo�al, a�ompan�ado�� da re��pe�tiva pauta e da ata da reuni�o anterior.
§ 4º - Na au��ên�ia do repre��entante da entidade titular, votará o re��pe�tivo repre��entante da entidade-
��uplente pre��ente.
§ 5º - O Comitê poderá �onvidar pe����oa�� fí��i�a�� ou repre��entante�� de pe����oa�� jurídi�a��, para 
parti�ipar de ��ua�� reuni�e��, ��em direito a voto.

Art. 17 – A�� reuni�e�� do Comitê ��er�o públi�a�� e in��talada�� �om o quorum mínimo de um terço do�� 
repre��entante�� da�� entidade��-membro �om direito de voto.
§1º - Ca��o o quorum mínimo n�o ��eja al�ançado, a reuni�o �omeçará, trinta minuto�� ap��� o �orário 
fixado, com qualquer número de componentes;
§ 2º - A�� de�i���e�� ��er�o tomada�� por maioria ��imple�� do quorum mínimo, ��alvo no�� �a��o�� em que a�� 
di��po��iç�e�� regimentai�� e��tabeleçam quorum e��pe�ial.

Art. 18 – As reuniões do Comitê, preferencialmente, seguirão a ordem: ABERTURA, ORDEM DO DIA 
E ASSUNTOS GERAIS.
§ 1º - Na abertura da reunião deverá ser verificada a existência de quorum mínimo� ��er feita a leitura, 
a di���u�����o e a aprovaç�o da ata da reuni�o anterior, bem �omo, o�� avi��o��, informe�� e �omuni�aç�e�� 
da diretoria e ��e�retaria, a leitura da pauta e a propo��iç�o do�� a����unto�� gerai��.
§ 2º - No tratamento da ordem do dia, parte prin�ipal da reuni�o, ��er�o apre��entado��, di���utido�� e 
votado��, pela ordem, o�� a����unto�� �on��tante�� da pauta publi�ada e enviada à�� entidade��-membro 
junto à �onvo�aç�o da reuni�o.
§ 3º - No�� a����unto�� gerai��, poder�o ��er tratado�� o�� a����unto�� propo��to�� ao iní�io da reuni�o ou 
aquele�� que, pela importân�ia e relevân�ia, ��urjam no de�orrer da reuni�o e o plenário aprove a 
in�lu���o para di���u�����o ou deliberaç�o.

VIII – DAS ALTERAÇÕES DO REGIMENTO INTERNO

Art. 19 – A alteraç�o do �egimento Interno dar-��e-á pela aprovaç�o, por meio de voto de, pelo 
meno��, doi�� terço�� do�� repre��entante�� legai�� da�� entidade��-membro �om direito de voto, em reuni�o 
extraordinária convocada para Alteração de Regimento do Comitê.
Parágrafo Único – Uma vez aprovadas as modificações citadas no caput, ela�� ��er�o en�amin�ada�� 
à�� demai�� in��tân�ia�� �ompetente��.

IX – DO PROCESSO DE DESLIGAMENTO OU RENÚNCIA

Art. 20 – A entidade titular �ujo repre��entante n�o �ompare�er a 3 (trê��) reuni�e�� ordinária�� 
consecutivas do Comitê, ou 5 (cinco) alternadas, sem justificativa apresentada por escrito até reunião 
��ub��eqüente, re�eberá �omuni�aç�o do de��ligamento de ��eu repre��entante e ��erá ��oli�itada a fazer 
nova indi�aç�o.
§ 1º - A justificativa de ausência, para ser aceita como tal, deverá ser aprovada pelo Comitê.
§ 2º - Ca��o n�o �aja manife��taç�o da entidade titular no prazo de 30 (trinta) dia�� ap��� o re�ebimento 
da �ompetente �omuni�aç�o, o a����unto ��erá levado à di���u�����o em reuni�o do Comitê, que deliberará 
pelo desligamento definitivo da entidade;
§ 3º - Ocorrendo o desligamento definitivo da entidade titular o Comitê convocará a entidade suplente 
�orre��pondente para a����umir a ��ua vaga�
§ 4º - A vaga da entidade ��uplente ��erá preen��ida por outra entidade da me��ma �ategoria ou 
��ubgrupo, dentre a�� já in���rita�� no pro�e����o eleitoral para o período. N�o o�orrendo o preen��imento 
de��ta forma, o Comitê poderá optar por um pro�e����o de ��egunda ��amada, �onforme a �e��oluç�o n. 
28/06, do CRH, ou por outra forma decidida pela maioria simples do Comitê, convocado para tal fim. 
§ 5º - Havendo número ��uperior de entidade�� di��ponívei�� para o preen��imento da�� vaga��, na forma 
da primeira �ip�te��e do parágrafo anterior, ��erá ��eguido o rito previ��to na �e��oluç�o n. 28/06, do 
C�H.
Art. 21. O n�o-�umprimento da�� atribuiç�e�� do Pre��idente e do Vi�e-Pre��idente, ou a práti�a de 
atitudes consideradas incompatíveis com o exercício do(s) cargo(s), poderão ser objeto de denúncia, 
avaliação e deliberação por parte do Comitê, sob quorum qualificado, podendo resultar em destituição, 
re��peitado�� o�� direito�� �on��titu�ionai�� do devido pro�e����o legal e da ampla defe��a.
Parágrafo único. Idênti�o pro�edimento poderá ��er adotado e apli�ado pelo Comitê a qualquer 
representante de entidade-membro, relativamente ao disposto no artigo 4º deste Regimento.

X – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22 – A propo��ta de reformulaç�o da �ompo��iç�o do Comitê, a ��er en�amin�ada e �omologada 
ao Con��el�o de �e�ur��o�� Hídri�o��, deverá ��er aprovada por doi�� terço�� do�� repre��entante�� da�� 
entidade��-membro com direito de voto, em reunião extraordinária, convocada exclusivamente para 
esse fim.
Art. 23 - O Comitê definirá, juntamente com a Secretaria Executiva do Conselho dos Recursos 
Hídricos do Estado do Rio Grande do Sul, a forma de manutenção da Secretaria Executiva do Comitê 
enquanto n�o e��tiver ��endo prati�ado o prin�ípio u��uário-pagador.
Art. 24 – O voto na�� reuni�e�� do Comitê ��erá ��empre aberto, pe����oal e pre��en�ial.
Art. 25 – Para efeito�� de��te �egimento, maioria ��imple�� é a ��imple�� ��uperioridade numéri�a do�� 
votos presentes; maioria absoluta equivale à maioria do número total, fixado em lei, de entidades-
membro votante��� e, quorum qualificado o equivalente a 2/3 do total, fixado em lei, de entidades-
membro votante��.
Art. 26 – O�� �a��o�� omi����o��, ne��te �egimento, ��er�o de�idido�� pelo Comitê.
Art. 27 - �odo�� o�� integrante�� do Comitê dever�o �umprir e fazer �umprir e��te �egimento Interno e 
a legi��laç�o em vigor.
Art. 28 – Este Regimento Interno foi aprovado, por unanimidade dos representantes das entidades-
membros presentes, em reunião convocada para tal fim, realizada no dia 13 de agosto de 2007, na 
sede da Associação dos Engenheiros Agrônomos de Pelotas, e entrará em vigor após a homologação, a 
respectiva Resolução do Conselho de Recursos Hídricos – RS e publicação no Diário Oficial do Estado.
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